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Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão 

de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a co-

erência. Veja quais são os principais princípios para um texto coe-
rente:

• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contradi-
tórias em diferentes partes do texto. 

• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundan-
te, ainda que seja expressa com palavras diferentes.

• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre 
si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumenta-
ção.

• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto 
tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.

• Princípio da progressão semântica: inserir informações no-
vas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à pro-
gressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomen-
dáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimen-
to de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao 
longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessan-
tes e pouco previsíveis.  

 CONECTIVOS: CLASSIFICAÇÃO, USO, EFEITOS DE SEN-
TIDO

CONECTORES1

Os conectores são, assim, palavras ou expressões que se utili-
zam para especificar as relações entre vários segmentos linguísticos 
de um texto - servem para associar as ideias e estabelecer ligações 
entre elas.

O uso correto de conectores permite uma maior coesão textual 
e envolve uma compreensão facilitada da globalidade do texto.

Os conectores pertencem a diversas classes de palavras - con-
junções (ou locuções conjuntivas) coordenativas e subordinativas, 
advérbios (ou locuções adverbiais), preposições (ou locuções pre-
positivas), expressões adjetivas ou até orações completas.

Tipos de Conectores
Adição - e, nem, pois, além disso, e ainda, não só…mas tam-

bém, como ainda, bem como…assim como, por um lado…por outro 
lado, depois, logo após, finalmente, em primeiro lugar, em segundo 
lugar, do mesmo modo, igualmente, de igual modo, da mesma ma-
neira, de igual maneira, de novo, novamente, também, primeira-
mente, da mesma forma, de igual forma, ultimamente, opostamen-
te, de modo oposto, de maneira oposta, por último…

Alternativa - ou, ou...ou, ora…ora, já...já, seja...seja, quer…
quer, talvez...talvez, não...nem, em alternativa…

Certeza / afirmação - certamente, é evidente que, com certeza, 
decerto, naturalmente, que, sem dúvida, sem dúvida que, de cer-
to, é óbvio que, evidentemente, obviamente, verdadeiramente, de 
verdade, verdadeiro, realmente, exato, exatamente, com exatidão…

Conformidade - consoante, conforme, segundo, como, de 
acordo com

1  Livro de Gramática "Saber Português Hoje - ensino secundário"

Comparação - como, também, conforme, tanto…quanto, tal 
como, assim como, bem como, pela mesma razão, de forma idênti-
ca, de forma similar…

Concessão - embora, conquanto, ainda que, mesmo que, mes-
mo quando, se bem que, apesar de, ainda assim, mesmo assim, por 
mais que, de qualquer forma, posto que, malgrado, não obstante, 
inobstante, em que pese, independentemente de…

Conclusão / síntese / resumo - pois, portanto, por conseguin-
te, assim, logo, enfim, concluindo, conclusivamente, em conclusão, 
em síntese, consequentemente, em consequência, por outras pala-
vras, ou seja, em resumo, ou melhor, pois, por isso, deste modo, em 
suma, sintetizando, finalizando…

Condição - se, caso, desde que, contanto que, exceto se, salvo 
se, a menos que, a não ser que, sem que, uma vez que (seguida de 
verbo no subjuntivo)

Confirmação - com efeito, efetivamente, na verdade, de fato, 
factualmente, verdade, verdadeiramente, óbvio, obviamente…

Consequência - pelo que, de modo que, de forma que, de ma-
neira que, de sorte que, de jeito que, daí que, tão… que, tal... que, 
tanto... que, tamanho... que, por tudo isso, consequentemente, por 
conseguinte, como consequência…

Dúvida - Talvez, possivelmente, provavelmente, é possível que, 
é provável que, porventura, quiçá, acaso, quem sabe, por certo…

Explicitação / particularização - quer isto dizer, isto (não) signi-
fica que, por outras palavras, isto é, por exemplo, ou seja, é o caso 
de, nomeadamente, em particular, a saber, entre outros, especifi-
camente…

Finalidade / intencionalidade - com o fim de, com intuito, para 
(que), a fim de (que), com o objetivo de, de forma a, com o fim / 
com o objetivo de / com o propósito de / com intuito de / com a 
intenção de, com o fito de, que, porque (= para que)…

Modo / forma / maneira - bem, mal, assim, depressa, devagar, 
melhor, pior, rapidamente, calmamente, facilmente e a maioria dos 
advérbios terminados em -mente, à toa, à vontade, às claras, às es-
curas, às pressas, à francesa, às escondidas, em silêncio, em vão, 
sem medo, de mansinho, ao vivo

Necessidade / obrigação - faz-se mister, é necessário que, faz-
-se urgente que, urge que, é preciso que, é dever, torna-se impres-
cindível que

Opinião - na minha opinião, a meu ver, em meu entender, pa-
rece-me que, estou em crer que…

Oposição / contraste - mas, porém, todavia, contudo, entre-
tanto, no entanto, senão (= mas sim) contrariamente, em vez de, ao 
invés de, pelo contrário, por oposição, oposto, opostamente, dou-
tro modo, ao contrário, não obstante, por outro lado…

Proporção / proporcionalidade - ao passo que, à medida que, 
à proporção que, quanto mais, tanto mais, enquanto

Reafirmação / confirmação / resumo - ou seja, ou melhor, ou 
antes, isto é, digo, por assim dizer, por outras palavras, com efeito, 
efetivamente, na verdade, de fato, de tato, em suma, em resumo, 
resumidamente…

Reformulação - quer dizer, mais corretamente, mais precisa-
mente, ou melhor, dito de outro modo, numa palavra, noutros ter-
mos, por outras palavras…

Razão / motivo / causa - porque, já que, visto que, uma vez 
que, porquanto, como (= porque), na medida em que, devido a, em 
virtude de, em razão de, em vista de, tendo em vista que, em face 
de, em decorrência de
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Sequência - começando, primeiramente, para começar, em primeiro lugar, num primeiro momento, antes de, em segundo lugar, em 
seguida, logo após, depois de, por último, concluindo, para terminar, em conclusão, em síntese, finalizando…

Sequência temporal - Hoje, ontem, agora, amanhã, ainda, cedo, depois, tarde, antes
Sequência geográfica / espacial - Aqui, ali, aí, lá, perto, longe, dentro, fora, à direita, à esquerda, à frente, acima, abaixo, à distância, 

de longe, de perto
Tempo - quando, enquanto, até que, antes que, logo que, assim que, depois que, sempre que, desde que, desde quando, todas as 

vezes, senão quando, ao tempo que, mal...
Negação - não, nunca, tampouco, jamais, nada, ninguém, de modo algum, de jeito nenhum, em hipótese alguma
Ordem - ultimamente, primeiramente, antes, depois...
Designação - eis, vede, aqui está...
Realce / função expletiva - cá, lá, só, é que, ainda, mas...
Inclusão / exclusão - também, até, mesmo, inclusive, só, salvo, menos, apenas, senão, exclusive, fora, tirante, sequer...
Intensidade / quantidade - muito, pouco, bastante, mais, menos, tão, tanto, quase, demais...

RELAÇÃO ENTRE AS PARTES DO TEXTO: CAUSA, CONSEQUÊNCIA, COMPARAÇÃO, CONCLUSÃO, EXEMPLIFICAÇÃO, 
GENERALIZAÇÃO, PARTICULARIZAÇÃO

Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado em tópicos anteriores.

VERBOS: PESSOA, NÚMERO, TEMPO E MODO. VOZES VERBAIS. TRANSITIVIDADE VERBAL E NOMINAL. ESTRUTURA, 
CLASSIFICAÇÃO E FORMAÇÃO DE PALAVRAS. FUNÇÕES E CLASSES DE PALAVRAS. FLEXÃO NOMINAL E VERBAL. PRO-

NOMES: EMPREGO, FORMAS DE TRATAMENTO E COLOCAÇÃO 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, in-
terjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.
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Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-impor
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Preposições
As preposições são palavras invariáveis que servem para ligar 

dois termos da oração numa relação subordinada, e são divididas 
entre essenciais (só funcionam como preposição) e acidentais (pa-
lavras de outras classes gramaticais que passam a funcionar como 
preposição em determinadas sentenças).

Preposições essenciais: a, ante, após, de, com, em, contra, 
para, per, perante, por, até, desde, sobre, sobre, trás, sob, sem, en-
tre.  

Preposições acidentais: afora, como, conforme, consoante, du-
rante, exceto, mediante, menos, salvo, segundo, visto etc.

Locuções prepositivas: abaixo de, afim de, além de, à custa de, 
defronte a, a par de, perto de, por causa de, em que pese a etc.

Ao conectar os termos das orações, as preposições estabele-
cem uma relação semântica entre eles, podendo passar ideia de:

• Causa: Morreu de câncer.
• Distância: Retorno a 3 quilômetros.
• Finalidade: A filha retornou para o enterro.
• Instrumento: Ele cortou a foto com uma tesoura.
• Modo: Os rebeldes eram colocados em fila.
• Lugar: O vírus veio de Portugal.
• Companhia: Ela saiu com a amiga.
• Posse: O carro de Maria é novo.
• Meio: Viajou de trem. 

Combinações e contrações
Algumas preposições podem aparecer combinadas a outras pa-

lavras de duas maneiras: sem haver perda fonética (combinação) e 
havendo perda fonética (contração).

• Combinação: ao, aos, aonde
• Contração: de, dum, desta, neste, nisso

Conjunção
As conjunções se subdividem de acordo com a relação estabe-

lecida entre as ideias e as orações. Por ter esse papel importante 
de conexão, é uma classe de palavras que merece destaque, pois 
reconhecer o sentido de cada conjunção ajuda na compreensão e 
interpretação de textos, além de ser um grande diferencial no mo-
mento de redigir um texto.

Elas se dividem em duas opções: conjunções coordenativas e 
conjunções subordinativas.

Conjunções coordenativas
As orações coordenadas não apresentam dependência sintáti-

ca entre si, servindo também para ligar termos que têm a mesma 
função gramatical. As conjunções coordenativas se subdividem em 
cinco grupos:

• Aditivas: e, nem, bem como.
• Adversativas: mas, porém, contudo.
• Alternativas: ou, ora…ora, quer…quer.
• Conclusivas: logo, portanto, assim.
• Explicativas: que, porque, porquanto.

Conjunções subordinativas
As orações subordinadas são aquelas em que há uma relação 

de dependência entre a oração principal e a oração subordinada. 
Desse modo, a conexão entre elas (bem como o efeito de sentido) 
se dá pelo uso da conjunção subordinada adequada. 

Elas podem se classificar de dez maneiras diferentes:
• Integrantes: usadas para introduzir as orações subordinadas 

substantivas, definidas pelas palavras que e se.
• Causais: porque, que, como.
• Concessivas: embora, ainda que, se bem que.
• Condicionais: e, caso, desde que.
• Conformativas: conforme, segundo, consoante.
• Comparativas: como, tal como, assim como.
• Consecutivas: de forma que, de modo que, de sorte que. 
• Finais: a fim de que, para que. 
• Proporcionais: à medida que, ao passo que, à proporção que.
• Temporais: quando, enquanto, agora.

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 
aberto.

Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

As regras de acentuação das palavras são simples. Vejamos: 
• São acentuadas todas as palavras proparoxítonas (médico, 

íamos, Ângela, sânscrito, fôssemos...)
• São acentuadas as palavras paroxítonas terminadas em L, N, 

R, X, I(S), US, UM, UNS, OS,  ÃO(S), Ã(S), EI(S) (amável, elétron, éter, 
fênix, júri, oásis, ônus, fórum, órfão...)

• São acentuadas as palavras oxítonas terminadas em A(S), 
E(S), O(S), EM, ENS, ÉU(S), ÉI(S), ÓI(S) (xarás, convéns, robô, Jô, céu, 
dói, coronéis...)

• São acentuados os hiatos I e U, quando precedidos de vogais 
(aí, faísca, baú, juízo, Luísa...)

Viu que não é nenhum bicho de sete cabeças? Agora é só trei-
nar e fixar as regras. 
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rendimento escolar, assegurada a compatibilidade metodológica 
entre esses sistemas e o nacional, especialmente no que se refere 
às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. 12. Até o final do primeiro semestre do nono ano de vi-
gência deste PNE, o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder, o projeto de 
lei referente ao Plano Nacional de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estraté-
gias para o próximo decênio.

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei específica, con-
tados 2 (dois) anos da publicação desta Lei, o Sistema Nacional de 
Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, 
em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e 
estratégias do Plano Nacional de Educação.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 25 de junho de 2014; 193º da Independência e 126º 

da República.

ANEXO
METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-es-
cola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e am-
pliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) 
anos até o final da vigência deste PNE.

Estratégias:
1.1) definir, em regime de colaboração entre a União, os Es-

tados, o Distrito Federal e os Municípios, metas de expansão das 
respectivas redes públicas de educação infantil segundo padrão na-
cional de qualidade, considerando as peculiaridades locais;

1.2) garantir que, ao final da vigência deste PNE, seja inferior a 
10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à edu-
cação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto 
de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda 
familiar per capita mais baixo;

1.3) realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levan-
tamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) 
anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da 
demanda manifesta;

1.4) estabelecer, no primeiro ano de vigência do PNE, normas, 
procedimentos e prazos para definição de mecanismos de consulta 
pública da demanda das famílias por creches;

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas 
as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e re-
estruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas 
de educação infantil;

1.6) implantar, até o segundo ano de vigência deste PNE, ava-
liação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, 
com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a 
infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, 
os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 
indicadores relevantes;

1.7) articular a oferta de matrículas gratuitas em creches cer-
tificadas como entidades beneficentes de assistência social na área 
de educação com a expansão da oferta na rede escolar pública;

1.8) promover a formação inicial e continuada dos (as) profis-
sionais da educação infantil, garantindo, progressivamente, o aten-
dimento por profissionais com formação superior;

1.9) estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de 
pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de 
modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógi-
cas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de 
ensino-aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da 
população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10) fomentar o atendimento das populações do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas na educação infantil nas res-
pectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distri-
buição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o 
deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades 
dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

1.11) priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta 
do atendimento educacional especializado complementar e suple-
mentar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando 
a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da 
educação especial nessa etapa da educação básica;

1.12) implementar, em caráter complementar, programas de 
orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de 
educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento 
integral das crianças de até 3 (três) anos de idade;

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na orga-
nização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança 
de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a 
parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa es-
colar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos 
de idade no ensino fundamental;

1.14) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em es-
pecial dos beneficiários de programas de transferência de renda, 
em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assis-
tência social, saúde e proteção à infância;

1.15) promover a busca ativa de crianças em idade correspon-
dente à educação infantil, em parceria com órgãos públicos de as-
sistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito 
de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos;

1.16) o Distrito Federal e os Municípios, com a colaboração da 
União e dos Estados, realizarão e publicarão, a cada ano, levanta-
mento da demanda manifesta por educação infantil em creches e 
pré-escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento;

1.17) estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, 
para todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabe-
lecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos 
para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garan-
tir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos 
concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE.

Estratégias:
2.1) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração 

com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, deverá, até o 
final do 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, elaborar e enca-
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minhar ao Conselho Nacional de Educação, precedida de consulta 
pública nacional, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem 
e desenvolvimento para os (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, no âmbito da instância permanente de que trata o §5º do art. 
7º desta Le i, a implantação dos direitos e objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino fundamental;

2.3) criar mecanismos para o acompanhamento individualiza-
do dos (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.4) fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 
acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos benefici-
ários de programas de transferência de renda, bem como das situa-
ções de discriminação, preconceitos e violências na escola, visando 
ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso escolar 
dos (as) alunos (as), em colaboração com as famílias e com órgãos 
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adoles-
cência e juventude;

2.5) promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da 
escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saú-
de e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6) desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de 
maneira articulada, a organização do tempo e das atividades di-
dáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as 
especificidades da educação especial, das escolas do campo e das 
comunidades indígenas e quilombolas;

2.7) disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organiza-
ção flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calen-
dário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural 
e as condições climáticas da região;

2.8) promover a relação das escolas com instituições e movi-
mentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades 
culturais para a livre fruição dos (as) alunos (as) dentro e fora dos 
espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem po-
los de criação e difusão cultural;

2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no 
acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do 
estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10) estimular a oferta do ensino fundamental, em especial 
dos anos iniciais, para as populações do campo, indígenas e quilom-
bolas, nas próprias comunidades;

2.11) desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fun-
damental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas 
de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;

2.12) oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) 
estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certa-
mes e concursos nacionais;

2.13) promover atividades de desenvolvimento e estímulo a 
habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disse-
minação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 
nacional.

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para 
toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até 
o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrícu-
las no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

Estratégias:
3.1) institucionalizar programa nacional de renovação do ensi-

no médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens 
interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 
por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexí-
vel e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em 
dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 
esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, 
a produção de material didático específico, a formação continuada 
de professores e a articulação com instituições acadêmicas, espor-
tivas e culturais;

3.2) o Ministério da Educação, em articulação e colaboração 
com os entes federados e ouvida a sociedade mediante consulta 
pública nacional, elaborará e encaminhará ao Conselho Nacional 
de Educação - CNE, até o 2º (segundo) ano de vigência deste PNE, 
proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimen-
to para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos 
tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a 
garantir formação básica comum;

3.3) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, no âmbito da instância permanente de que trata o §5º do art. 
7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendiza-
gem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino médio;

3.4) garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma 
regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao 
currículo escolar;

3.5) manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo 
do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individu-
alizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela 
adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, 
estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicio-
ná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;

3.6) universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, 
fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do 
ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permi-
tam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua 
utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar 
políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificado-
ra, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adqui-
ridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como 
critério de acesso à educação superior;

3.7) fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino 
médio integrado à educação profissional, observando-se as pecu-
liaridades das populações do campo, das comunidades indígenas e 
quilombolas e das pessoas com deficiência;

3.8) estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitora-
mento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários 
(as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, 
quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com 
o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos 
e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consu-
mo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à ado-
lescência e juventude;

3.9) promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de 
assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude;
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Uma pesquisa da Associação Brasileira Multiprofissional de 
Proteção à Infância e Adolescência (Abrapia) revela que 41,6% 
das vítimas nunca procuraram ajuda ou falaram sobre o proble-
ma, nem mesmo com os colegas. 

As vítimas chegam a concordar com a agressão, de acordo 
com Luciene Tognetta, doutora em Psicologia Escolar e pesqui-
sadora da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de 
Campinhas (Unicamp). O discurso deles segue no seguinte senti-
do: “Se sou gorda, por que vou dizer o contrário?”

Aqueles que conseguem reagir podem alternar momentos 
de ansiedade e agressividade. Para mostrar que não são covardes 
ou quando percebem que seus agressores ficaram impunes, os 
alvos podem escolher outras pessoas mais indefesas e passam a 
provocá-las, tornando-se alvo e agressor ao mesmo tempo.

Bullying com agressão física e o bullying com agressão mo-
ral.

Ambas as agressões são graves e causam danos ao alvo do 
bullying. Por ter consequências imediatas e facilmente visíveis, a 
violência física muitas vezes é considerada mais grave do que um 
xingamento ou uma fofoca.

‘’A dificuldade que a escola encontra é justamente porque o 
professor também vê uma blusa rasgada ou um material furtado 
como algo concreto. Não percebe que uma exclusão, por exem-
plo, é tão dolorida quanto ou até mais’’, explica Telma Vinha, 
doutora em Psicologia Educacional e professora da Faculdade de 
Educação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

Os jovens também podem repetir esse mesmo raciocínio e a 
escola deve permanecer alerta aos comportamentos moralmen-
te abusivos.

Existe diferença entre o bullying praticado por meninos e 
por meninas?

De modo geral, sim. As ações dos meninos são mais expan-
sivas e agressivas, portanto, mais fáceis de identificar. Eles chu-
tam, gritam, empurram, batem.

Já no universo feminino o problema se apresenta de forma 
mais velada. As manifestações entre elas podem ser fofocas, 
boatos, olhares, sussurros, exclusão. “As garotas raramente 
dizem por que fazem isso. Quem sofre não sabe o motivo e se 
sente culpada”, explica a pesquisadora norte-americana Rachel 
Simmons, especialista em bullying feminino.

Ela conta que as meninas agem dessa maneira porque a ex-
pectativa da sociedade é de que sejam boazinhas, dóceis e sem-
pre passivas. Para demonstrar qualquer sentimento contrário, 
elas utilizam meios mais discretos, mas não menos prejudiciais. 
“É preciso reconhecer que as garotas também sentem raiva. A 
agressividade é natural no ser humano, mas elas são forçadas a 
encontrar outros meios - além dos físicos - para se expressar”, 
diz Rachel.

 O que fazer em sala de aula quando se identifica um caso 
de bullying?

Ao surgir uma situação em sala, a intervenção deve ser ime-
diata. “Se algo ocorre e o professor se omite ou até mesmo dá 
uma risadinha por causa de uma piada ou de um comentário, vai 
pelo caminho errado. Ele deve ser o primeiro a mostrar respeito 
e dar o exemplo”, diz Aramis Lopes Neto, presidente do Depar-
tamento Científico de Segurança da Criança e do Adolescente da 
Sociedade Brasileira de Pediatria.

O professor pode identificar os atores do bullying: autores, 
espectadores e alvos. Claro que existem as brincadeiras entre co-
legas no ambiente escolar. Mas é necessário distinguir o limiar 
entre uma piada aceitável e uma agressão. “Isso não é tão difícil 
como parece. Basta que o professor se coloque no lugar da víti-
ma. O apelido é engraçado? Mas como eu me sentiria se fosse 
chamado assim?”, orienta o pediatra Lauro Monteiro Filho.

Veja os conselhos dos especialistas Cléo Fante e José Augus-
to Pedra, autores do livro Bullying Escolar (132 págs., Ed. Artmed, 
tel; 0800 703 3444):

- Incentivar a solidariedade, a generosidade e o respeito às 
diferenças por meio de conversas, campanhas de incentivo à paz 
e à tolerância, trabalhos didáticos, como atividades de coopera-
ção e interpretação de diferentes papéis em um conflito;

- Desenvolver em sala de aula um ambiente favorável à co-
municação entre alunos;

- Quando um estudante reclamar de algo ou denunciar o 
bullying, procurar imediatamente a direção da escola.

O papel do professor em conflitos fora da sala de aula.
O professor é um exemplo fundamental de pessoa que não 

resolve conflitos com a violência. Não adianta, porém, pensar 
que o bullying só é problema dos educadores quando ocorre do 
portão para dentro. É papel da escola construir uma comunidade 
na qual todas as relações são respeitosas.

‘’Deve-se conscientizar os pais e os alunos sobre os efeitos 
das agressões fora do ambiente escolar, como na internet, por 
exemplo’’, explica Adriana Ramos, pesquisadora da Universida-
de Estadual de Campinas (Unicamp) e coordenadora do curso de 
pós-graduação ‘’As relações interpessoais na escola e a constru-
ção da autonomia moral’’, da Universidade de Franca (Unifran).

‘’A intervenção da escola também precisa chegar ao especta-
dor, o agente que aplaude a ação do autor é fundamental para a 
ocorrência da agressão’’, complementa a especialista.

O professor também é alvo de bullying?
Conceitualmente, não, pois, para ser considerada bullying, 

é necessário que a violência ocorra entre pares, como colegas 
de classe ou de trabalho. O professor pode, então, sofrer outros 
tipos de agressão, como injúria ou difamação ou até física, por 
parte de um ou mais alunos. 

Mesmo não sendo entendida como bullying, trata-se de uma 
situação que exige a reflexão sobre o convívio entre membros da 
comunidade escolar. Quando as agressões ocorrem, o problema 
está na escola como um todo. Em uma reunião com os educa-
dores, pode-se descobrir se a violência está acontecendo com 
outras pessoas da equipe para intervir e restabelecer as noções 
de respeito.

Se for uma questão pontual, com um professor apenas, é ne-
cessário refletir sobre a relação entre o docente e o aluno ou a 
classe. ‘’O jovem que faz esse tipo de coisa normalmente quer 
expor uma relação com o professor que não está bem. Existem 
comunidades na internet, por exemplo, que homenageiam os do-
centes. Então, se o aluno se sente respeitado pelo professor, qual 
o motivo de agredi-lo?’’, questiona Adriana Ramos, pesquisadora 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e coordena-
dora do curso de pós-graduação “As relações interpessoais na 
escola e a construção da autonomia moral”, da Universidade de 
Franca (Unifran). 
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O professor é uma autoridade na sala de aula, mas essa auto-
ridade só é legitimada com o reconhecimento dos alunos em uma 
relação de respeito mútua. ‘’O jovem está em processo de forma-
ção e o educador é o adulto do conflito e precisa reagir com dig-
nidade’’, afirma Telma Vinha, doutora em Psicologia Educacional 
e professora da Faculdade de Educação da Unicamp.

O que fazer para evitar o bullying?
A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infân-

cia e Adolescência (Abrapia) sugere as seguintes atitudes para 
um ambiente saudável na escola:

- Conversar com os alunos e escutar atentamente reclama-
ções ou sugestões;

- Estimular os estudantes a informar os casos;
- Reconhecer e valorizar as atitudes da garotada no combate 

ao problema;
- Criar com os estudantes regras de disciplina para a classe 

em coerência com o regimento escolar;
- Estimular lideranças positivas entre os alunos, prevenindo 

futuros casos;
- Interferir diretamente nos grupos, o quanto antes, para 

quebrar a dinâmica do bullying.

Todo ambiente escolar pode apresentar esse problema. “A 
escola que afirma não ter bullying ou não sabe o que é ou está 
negando sua existência”, diz o pediatra Lauro Monteiro Filho, 
fundador da Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção 
à Infância e Adolescência (Abrapia). O primeiro passo é admitir 
que a escola é um local passível de bullying. É necessário também 
informar professores e alunos sobre o que é o problema e deixar 
claro que o estabelecimento não admitirá a prática.

“A escola não deve ser apenas um local de ensino formal, 
mas também de formação cidadã, de direitos e deveres, amiza-
de, cooperação e solidariedade. Agir contra o bullying é uma for-
ma barata e eficiente de diminuir a violência entre estudantes e 
na sociedade”, afirma o pediatra.

Como agir com os alunos envolvidos em um caso de bullying?
O foco deve se voltar para a recuperação de valores essen-

ciais, como o respeito pelo que o alvo sentiu ao sofrer a violên-
cia. A escola não pode legitimar a atuação do autor da agressão 
nem humilhá-lo ou puni-lo com medidas não relacionadas ao mal 
causado, como proibi-lo de frequentar o intervalo.

Já o alvo precisa ter a autoestima fortalecida e sentir que 
está em um lugar seguro para falar sobre o ocorrido. “Às vezes, 
quando o aluno resolve conversar, não recebe a atenção neces-
sária, pois a escola não acha o problema grave e deixa passar”, 
alerta Aramis Lopes, presidente do Departamento Científico de 
Segurança da Criança e do Adolescente da Sociedade Brasileira 
de Pediatria.

Ainda é preciso conscientizar o espectador do bullying, que 
endossa a ação do autor. ‘’Trazer para a aula situações hipoté-
ticas, como realizar atividades com trocas de papéis,  são ações 
que ajudam a conscientizar toda a turma.

A exibição de filmes que retratam o bullying, como ‘’As me-
lhores coisas do mundo’’ (Brasil, 2010), da cineasta Laís Bodan-
zky, também ajudam no trabalho. A partir do momento em que a 
escola fala com quem assiste à violência, ele para de aplaudir e o 
autor perde sua fama’’, explica Adriana Ramos, pesquisadora da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e coordenadora 

do curso de pós-graduação ‘’As relações interpessoais na escola 
e a construção da autonomia moral’’, da Universidade de Franca 
(Unifran).

Bullying contra alunos com deficiência
Conversar abertamente sobre a deficiência é uma ação que 

deve ser cotidiana na escola. O bullying contra esse público cos-
tuma ser estimulado pela falta de conhecimento sobre as defi-
ciências, sejam elas físicas ou intelectuais, e, em boa parte, pelo 
preconceito trazido de casa. 

De acordo com a psicóloga Sônia Casarin, diretora do S.O.S. 
Down - Serviço de Orientação sobre Síndrome de Down, em São 
Paulo, é normal os alunos reagirem negativamente diante de 
uma situação desconhecida. Cabe ao educador estabelecer limi-
tes para essas reações e buscar erradicá-las não pela imposição, 
mas por meio da conscientização e do esclarecimento.

Não se trata de estabelecer vítimas e culpados quando o as-
sunto é o bullying. Isso só reforça uma situação polarizada e não 
ajuda em nada a resolução dos conflitos. Melhor do que apenas 
culpar um aluno e vitimar o outro é desatar os nós da tensão por 
meio do diálogo. A violência começa em tirar do aluno com defi-
ciência o direito de ser um participante do processo de aprendi-
zagem. É tarefa dos educadores oferecer um ambiente propício 
para que todos, especialmente os que têm deficiência, se desen-
volvam. Com respeito e harmonia.

 Como deve ser uma conversa com os pais dos alunos envol-
vidos no bullying?

É preciso mediar a conversa e evitar o tom de acusação de 
ambos os lados. Esse tipo de abordagem não mostra como o ou-
tro se sente ao sofrer bullying. Deve ser sinalizado aos pais que 
alguns comentários simples, que julgam inofensivos e divertidos, 
são carregados de ideias preconceituosas.

‘’O ideal é que a questão da reparação da violência passe por 
um acordo conjunto entre os envolvidos, no qual todos consigam 
enxergar em que ponto o alvo foi agredido para, assim, restaurar 
a relação de respeito’’ explica Telma Vinha, professora do Depar-
tamento de Psicologia Educacional da Faculdade de Educação da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

Muitas vezes, a escola trata de forma inadequada os casos 
relatados por pais e alunos, responsabilizando a família pelo 
problema. É papel dos educadores sempre dialogar com os pais 
sobre os conflitos - seja o filho alvo ou autor do bullying, pois 
ambos precisam de ajuda e apoio psicológico.

O que fazer em casos extremos de bullying?
A primeira ação deve ser mostrar aos envolvidos que a es-

cola não tolera determinado tipo de conduta e por quê. Nesse 
encontro, deve-se abordar a questão da tolerância ao diferente 
e do respeito por todos, inclusive com os pais dos alunos envol-
vidos. 

Mais agressões ou ações impulsivas entre os envolvidos po-
dem ser evitadas com espaços para diálogo. Uma conversa indi-
vidual com cada um funciona como um desabafo e é função do 
educador mostrar que ninguém está desamparado.

‘’Os alunos e os pais têm a sensação de impotência e a escola 
não pode deixá-los abandonados. É mais fácil responsabilizar a 
família, mas isso não contribui para a resolução de um conflito’’, 


